
PARECER N.° ,DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1032, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de aviso em todos os produtos denominados “light” da existência de açúcar na composição.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 29 de junho a 04 de agosto de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput da Constituição Estadual, com o artigo 146, III do já citado regimento interno e ainda de acordo com o art. 24, V e VII da Constituição federal.

Ademais, o art. 55 do Código de Defesa do Consumidor, estabelece que em caráter concorrente com a União, os Estados poderão baixar normas relativas à produção, distribuição e consumo de produtos, in verbis:

Artigo 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

O §1º do mesmo artigo dispõe sobre a competência dos Estados em fiscalizar e controlar a produção e distribuição dos produtos visando à preservação da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar dos consumidores.

Dessa forma, é da competência do Estado legislar sobre normas relativas à proteção à saúde e à segurança dos consumidores.

Diante todo o exposto, por estar em consonância com os ditames legais, constitucionais e jurídicos e, em decorrência do elevado interesse social em tela, manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei n° 1032 de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado MILTON VIEIRA

Relator
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